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Eleição do 

APUBH-ASSUFEMG-DCE 

A caminho da 

democratização 

Os debates promovidos 
pela Comissão Eleitoral 
Central, as assembléias dos 
segmentos, a pesquisa 
realizada pelas três entidades, 

t as reuniões informais com os 
' candidatos, todas estas 
manifestações ajudam a 
consolidar o importante 
momento por que passa a 
Universidade Federal de Minas 
Gerais: o da escolha de seu 
próximo reitor. 

A comunidade universitária 
vai, aos poucos, 
conscientizando-se da 
responsabilidade que 
conquistou ao exigir sua 
participação efetiva no 
processo sucessório - e essa 
participação começa a tomar 
a esperada dimensão. 

Com os candidatos já 
lançados, é natural que seus 
nomes passem a fazer parte 
do cotidiano da UFMG. As 
pessoas expressam simpatias, 
polemizam sobre os nomes e 
reafirmam que suas entidades 
representativas, ao lutar pela 
eleição direta do reitor, não 
estavam externando o 
resultado de qualquer alquimia 

.de cúpula, mas apenas dando 
Jvazão a um direito - ate' então 

sufocado — que é de todos: o 
direito de exprimir-se 
politicamente, 

A comunidade universitária, 
como vem demonstrando nos 
debates, tem questões claras 
a dizer e para elas esperam 
ouvir respostas claras. 

Problemas essenciais para 
a comunidade, como o das 
creches, que interessa os três 
segmentos; a discussão sobre a 
participação paritária dos 
segmentos nos órgãos da 
UFMG, que se reveste de 
especificidades que impedem a 
generalização do tratamento 
do assunto, uma vez que nem 
todas as áreas da universidade 
dizem respeito a todos os 
segmentos; a forma de 
preenchimento dos cargos de 
direção superior; a criação de 
um orgão específico para 
tratar de assuntos estudantis, 
administrado pelos estudantes; 
o problema das fundações 
internas à Universidade e. 
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JÁ SÃO SETE OS CANDIDATOS A REITOR 

Sete professores já se inscreveram junto à 
Comissão Eleitoral Centrai para a eleição do dia 
oito de outubro. São, por ordem de inscrição, 
os professores Hélio Pontes, Pró-Reitor de Pla- 
nejamento, Lourival Vilela Viana, Diretor da 
Faculdade de Direito, José Alberto Magno de 
Carvalho, Diretor do CE D EP LAR e Presidente 
da CPPD; Beatriz Alvarenga Álvares, Doutora 
e Livre Docente em Física e membro do Comitê 
de Educação do CNPq; Cid Veloso, Diretor do 
Hospital das Clínicas; Edward Félix da Silva, 
Diretor do ICB; e José Martins de Godoy, Titular 
do Departamento de Engenharia Metalúrgica. 

O prazo para inscrição de candidatos encer- 
ra-se no dia 25 de setembro. 

mais, como viabilizar a efetiva 
integração das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, 
a melhoria da qualidade do 
ensino, a organização das 
estruturas acadêmica e 
administrativa e o exercício 
da cidadania universitária. 
Essas e outras questões de 
relevância estarão pesando 
contra ou a favor dos 
candidatos, de acordo com o 
tratamento que a elas for dado 
nos debates e em seus 
programas de ação. 

Os pontos ja levantados 
nas discussões demonstram 
também o alto nível dos 
questionamentos, e o desejo 
de mudanças concretas e 
decisivas para a vida 
universitária. Com isso, 
adquirimos a certeza de que o 
caminho para a conquista da 
autonomia e para a 
democratização é o que 
estamos trilhando. 



Estratégia 

Eleitoral 

No dia oito de outubro, 
quando Je iniciar a votação 
prévia para reitor da UFMG, 
a comunidade irá se defrontar 
com uma questão que desde já 
fomenta discussões nas unida- 
des: deve-se votar em apenas 
um nome ou, ao contrário, 
votar em vários, compondo 
uma lista? A origem imediata 
desta dúvida é o fato de que a 
cédula conterá o nome de 
todos os candidatos a reitor, 
podendo o eleitor marcar de 
um a seis nomes (se marcar 
mais de seis, o voto é anulado). 
Mas por trás dessa dúvida apa- 
rentemente simples, esconde- 
se uma questão mais comple- 
xa. É que o resultado da vo- 
tação será remetido ao Colé- 
gio Eleitoral que não se com- 
prometeu explicitamente a 
acatar o resultado das urnas. 
Embora esse acatamento seja 
desejo claro da comunidade, 
existe o risco de que o Colé- 
gio venha a elaborar uma lis 
ta diferente da que sair das 
urnas (por exemplo, trocando 
a ordem dos nomes). Tem 
mais: ainda que o Colégio 
respeite a nossa lista, o Go- 

verno Federal pode nomear 
(dentro dela) um nome que 
não o mais votado. 

Por isso, conhecendo essa 
realidade, é preciso estabelecer 
uma estratégia eleitoral que 
reduza ao mínimo o risco de 
acabarmos tendo um reitor 
que não represente as reais 
aspirações da comunidade uni- 
versitária. Em outras palavras, 
é preciso trabalhar para que 
candidatos com propostas e 
posturas indesejáveis não te- 
nham chance de chegar à reito- 
ria, mesmo que tentem se uti- 
lizar de expedientes como alte- 
ração da lista pelo Colégio 
ou pelo Governo. 

A primeira vista parece 
nais lógico escolher um único 
mdidato e descarregar em 

eu nome o maior número de 
votos possível. Os defensores 
desta posição acham que é a 
melhor forma de garantir o 
primeiro lugar da lista para 
um bom candidato, deixando 
os demais com uma votação 

inferior a esse primeiro. Uma 
grande diferença de votos agi- 
ria como fator de pressão 
sobre o Colégio Eleitoral, para 
que este referende a lista, 
mantendo a mesma ordem da 
prévia. 

Contudo, achamos que não 
é esse o caminho adequado. 
Entendemos que a luta pela 
democratização da universida- 
de não começou hoje e nem 
terminará com a eleição do rei- 
tor. O processo eleitoral que 
alcançamos é um momento 
desta luta. Não é o ideal, mas 
é o possível dentro da corre- 
lação de forças atual e, inega- 
velmente, uma conquista. Di- 
ante desse processo setores ex- 
pressivos do movimento do- 
cente trabalharam no sentido 
de criar candidaturas com pro- 
postas que representam as 
posições da categoria. Está cla- 
ro, portanto, que existe mais 
de uma candidatura afinada 
com as teses pelas quais temos 
lutado. Seria oportuno rom- 
permos com esse processo, que 

espelha o movimento real da 
universidade? A tese do "voto 
único" não romperia com essa 
dinâmica? Por que rejeitar o 
bloco de candidaturas que na- 
turalmente está surgindo do 
conjunto do movimento e iso- 
ládas, nivelando-as com, por 
exemplo, candidaturas nitida- 
mente corporativas? 

Nossa posição é favorável a 
que se vote em mais de um 
candidato. E óbvio que isso 
não inviabiliza o trabalho pre- 
ferencial por uma determinada 
opção, como já vem aconte- 
cendo. O que não podemos é, 
em nome dessa preferência, 
ignorar que o anseio da comu- 
nidade está se expressando em 
mais de uma candidatura. 

O movimento docente sou- 
be caminhar unido até aqui. 
Continuaremos unidos. Temos 
a certeza de que qualquer des-1 
respeito às "regras do jogo" ' 
encontrará resposta imediata e 
contundente da comunidade 
universitária, na defesa dos di- 
reitos que ela conquistou. 

A diretoria da APUBH 

A Democracia está 

em nossas mãos 

Em nosso primeiro Infor- 
me conjunto com a APUBH e 
ASSUFEMG, sublinhávamos 
lima caracterização nítida do 
processo eleitoral. Partíamos 
de uma crítica clara, sem ter- 
giversações, à natureza autori- 
tária do Colégio Eleitoral. 
Pois bem. No momento em 
que escrevemos este artigo, 
dois debates, com os reitorá- 
veis, foram realizados. Res- 
pectivamente,- no Icex e na 
Medicina. O processo apresen- 
ta algumas evoluções, na medi- 
da em que o próprio debate 
as provocou. 

Mas, antes, por método e 
rigor, voltemos ao ponto de 
partida: a natureza do proces- 
so. 

Uma simples pesquisa his- 
tórica nos mostra a promul- 
gação do Estatuto das Univer- 
sidades Brasileiras, ocorrida 
em 1931, pelo primeiro gover- 
no do ditador Getúlio Vargas. 
Este estatuto prevê o contro- 
le da escolha do reitor pelo 
Ministro da Educação, com 
a base em uma lista apresenta- 
da pela direção da Universi- 
dade. Como podemos con- 
cluir, analisando a legislação 
atual, o essencial está preser- 
vado na gestão do governo da 
"Nova República". Sobrevi- 

vem os pactos de interesses, 
nas cúpulas, tentando deter- 
minas conteúdo e rumo da 
Universidade. Mas, transcen- 
dendo estes aspectos, pode-se 
notar que algo mudou, no 
entrechcxjue das forças sociais. 

E, ai, podemos compre- 
ender melhor, quando se trata 
da evolução do processo, a 
partir dos dois primeiros deba- 
tes. Os questionamentos à 
atual estrutura da Universida- 
de, e ao projetos que se apre- 
sentam, são formulados (e 
respondidos) de público. Esta- 
belecem-se cobranças, bases 
de compromissos, condições 
para a escolha do voto, em tal 
ou qual candidatura. 

Isto é profundamente salu- 
tar. Este método permite a 
explicitação de alcance e limi- 
te de cada reitorável, no ter- 
reno das propostas e com- 
prometimentos, dificilmente 
"solúveis" após as eleições, 
caso a comunidade coloque-se 
atenta e mobilizada, partici- 
pando passo a passo das deci- 
sões. 

Seremos cidadãos, enfim, 
neste nosso espaço cotidiano, 
a Universidade? 

Esta é uma opção de cons- 
ciência e participação. Os omis- 

sos sempre encontrarão terre- 
no próprio onde manifestar 
seu "desencanto". Apontarão 
diversas razões. Mas, o crivo 
principal, hoje, è a ação ou á 
inação, dentro do processo. 
Pois estamos todos dentro da 
Universidade. Fica difícil "jus- 
tificar" a indiferença, quando 
se trata dos destinos da Uni- 
versidade. 

Por isso, é que insistimos 
na importância crucial do 
PROGRAMA, sem o qual, a 
apreciação das candidaturas 
perder-se-á num subjetivismo 
tão "idílico" quanto impon- 
derável. Não adiantam os belos 
olhos do ou da reitorável. 
O que se propõe como baliza- 
mento democrático das mu- 
danças? É essa a questão. 

Por fim, não vamos nos ilu- 
dir, pecando por excesso de 
ingenuidade. Temos um Colé- 
gio Eleitoral, pela frente, de- 
pois das eleições do dia 8/10. 
Ê um Colégio cuja maioria 
detém poder por vias indiretas. 
Ê um Colégio que precisa sen- 
tir o "calor" da comunidade, 
precisa ser pressionado a aca- 
tar o resultado das urnas. Por 
isso, mantemos nossa propos- 
ta, dirigida a todos e, parti- 
cularmente, aos professores e 
funcionários, no sentido de 
nos manifestarmos, todos jun- 
tos, pela democracia, no dia 
em que o Colégio se reunir, 
para que possamos garantir o 
resultado das urnas. 

Colocamos, para debate 
público, a proposta de que o 

voto aos membros do Colégio 
Eleitoral não seja feito secre- 
tamente, mas a descoberto, já 
que, em tese, nada há que se 
possa ou que se deva ocultar 
a COMUNIDADE. 
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Debates: 

comunidade 

aponta as 

mudanças 

A realização dos dois pri- 
meiros debates propostos pela 
Comissão Eleitoral serviram 
para aquecer o interesse da co- 
munidade pela eleição que se 
aproxima. Na manhã do dia 
12, data do primeiro debate, 
o auditório do ICEX foi to- 
mado por professores e fun- 
cionários, mais que por estu- 
dantes, para ouvir e argüir os 
cinco candidatos inscritos até 
aquele momento. Coordenado 

elo professor Luiz Gonzaga 
onseca e Silva, diretor do 

ICEX, o debate contou com a 
participação dos candidatos 
Hélio Pontes, Lourival Vilela 
Viana, José Alberto Magno de 
Carvalho, Beatriz Alvarenga e 
Cid Veloso. 

A seção foi aberta com a 
apresentação, por parte dos 
candidatos, de suas idéias e 
programa de ação. A seguir o 
auditório apresentou à mesa 
perguntas por escrito e sem- 
pre dirigidas ao conjunto dos 
candidatos. A falta de contro- 
le do tempo para as respostas 
dos candidatos prejudicou a 
dinâmica do debate, reduziu o 
número de perguntas apresen- 
tadas e alongou em muito a 
sua duração, o que, fatalmen- 
te, provocou o esvaziamento 

do auditório. Iniciada ás 9:30 
horas, a seção estendeu-se 
além das 13 horas. 

No entanto, o debate teve 
resultado positivo, principal- 
mente se comparado com os 
da última eleição de reitor, 
com perguntas mais objetivas, 
demonstrando o crescimento 
do desejo de participação na 
vida da UFMG. Pelas respos- 
tas, verificou-se que os candi- 
datos têm propostas e idéias 
claras sobre o que deve ser fei- 
to — mesmo que as idéias 
expressem estilos e maneiras 
diferentes de conceder a uni- 
versidade. 

A primeira pergunta lida 
pela mesa refletiu o desejo de 
mudança que percorre a 
UFMG; "Se eleito, como fará 
o preenchimento dos cargos de 
direção dos órgãos suplemen- 
tares da reitoria?" Outra ques- 
tão pedia o comprometimento 
dos candidatos para que a pró- 
xima eleição de reitor seja 
realmente direta, sem interven- 
ção de colégio eleitoral. Do 
mesmo modo, foi perguntado 
se os candidatos acham justa 

a eleição direta de diretor de 
unidade. As duas últimas ques- 
tões receberam um unânime 
"sim" dos candidatos. Espera- 
mos que isso signifique a ga- 
rantia da democratização da 
vida universitária. 

Questões relativas à com- 
posição de órgãos colegiados, 
ressaltando a pequena repre- 
sentação por parte dos fun- 
cionários, reivindicação das 
seis horas corridas de tra- 
balho, críticas á admissão de 
servidores sem concurso pú- 
blico, e discussão sobre cargos 
ocupados por professores e 
que poderiam ser destinados a 
funcionários graduados, mos- 
trai o interesse dos funcio- 
nários por questões da admi- 
nistração universitária. 

Foi exigida uma melhor de- 
finição da política de ensino, 
pesquisa e extensão, bem 
como a integração de ensino 
e_ pesquisa. Quanto á exten- 
são, uma crítica despertou 
atenção: por que não se preo- 
cupa com os funcionários da 
UFMG, entre os quais ainda 
há analfabetos? 

Os estudantes foram cri- 
ticados pela ausência no deba- 

te e pela alienação ante os 
problemas da universidade. 
Se estes faltaram, o mesmo 
não aconteceu com as crian- 
ças da creche, que, em passea- 
ta, marcaram sua presença no 
auditório, com cartazes que 
pediam apoio á creche da 
UFMG. O último bloco de 
perguntas, relativas à creche, 
não foi respondido pelos can- 
didatos. O auditório já estava 
vazio. As questões foram enca- 
minhadas a CEC, que pretende 
publicar as respostas no seu 
boletim semanal. 

NA MEDICINA, 
O PROTESTO DOS 

RESIDENTES 
O segundo debate foi reali- 

zado no dia 17, pela manhã, 
na Faculdade de Medicina. 
Além dos cinco candidatos 
presentes ao primeiro, partici- 
pou também o professor 
Edward Félix da Silva, diretor 
do 1CB, que se inscreveu ofi- 
cialmente como candidato na 
tarde daquele dia. 

As crianças voltaram a pe- 
dir apoio aos candidados. Um 
estudante c^uis saber se alunos 
e funcionários continuariam 
excluídos das decisões centrais. 
A proposta de paridade da 
representação nos colegiados 
foi novamente lançada. E ques- 
tão polêmica, e a tentativa, 
própria do discurso populista, 
de generalizar respostas, pode 
resultar em ilusionismo, pois 
nem todos os segmentos te- 
riam motivo ou interesse na 
participação em certos setores 
da UFMG. Polõmica também 
foi uma questão sobre a des- 
vinculação do Hospital das Clí- 
nicas da UFMG. Os candida- 
tos são unânimes em afirmar 
que isso não deve ocorrer. Os 
médicos residentes questiona- 
ram o fato de ficarem excluí- 
dos do processo de escolha do 
reitor, foram à luta, apresen- 
taram uma moção que será 
enviada ao Reitor, na qualida- 
de de presidente do Colégio 
Eleitoral, pedindo a correção 
do erro. Os funcionários, por 
sua vez, questionaram os can- 
didatos sobre pagamento desi- 
gual de horas extras, burocra- 
cia excessiva da universidade, 
exigência de concurso público 
para admissão, e incentivo ao 
trabalho. 

O debate foi coordenado 
pelo professor Antônio Bene- 
dictus Philadelphio Siqueira, 
da Faculdade de Medicina, e 
apresentou, quanto á forma, 
algumas diferenças em relação 
ao primeiro. Os candiatos dis- 
puseram de 10 minutos para 
exposição de suas idéias e o 
tempo para respostas foi fixa- 
do em três minutos. A decisão 
de só apresentar perguntas 
dirigidas ao conjunto dos can- 
didatos teve como resultado 
15 perguntas que sequer foram 
lidas para o publico. 

Por outro lado, a apresen- 
tação de perguntas somente 
por escrito, julgadas a princí- 
pio boa solução para que o de- 
bate fosse mais organizado, re- 
velou-se demasiado neutra, im- 
pessoal e ineficaz no sentido 
de torná-lo um verdadeiro de- 
bate e não um simples ques- 
tionário. 
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í CANDIDATURAS; 

Dando seqüência à apresentação dos candi- 

datos já inscritos, publicamos as entrevistas con- 

cedidas pelos professores Beatriz Alvarenga Álva- 

res, Doutora e Livre Docente em Física e mem- 

bro do Conselho Estadual de Educação e do 

Comitê de Educação do CNPq; Cid Veloso, Dire- 

tor do Hospital das Clínicas, e Hélio Pontes, 

Pró-Reitor de Planejamento. 
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Beatriz Alvarenga 

Beatriz Alvarenga 

Quais os principais pon- 
tos ou idéias de seu programa 
de candidata a reitoria? 

Beatriz Alvarenga — A minha 
proposta está ainda pouco ali- 
nhavada, porque, por princí- 
pio, prefiro deixar que isso 
seja feito com a colaboração 
da comunidade universitária. 
Naturalmente, temos alguns 
pontos básicos. A meta do 
nosso trabalho seria uma inte- 
gração da universidade, que, 
pela minha percepção e de pes- 
soas com as quais converso, 
está bastante esfacelada, desin- 
tegrada. As pessoas trabalham 
isoladamente. Outro aspecto 
também que me proponho a 
tentar desenvolver é uma con- 
dição de maior ânimo dentro 

da universidade. As pessoas 
estão muito desalentadas, sem 
entusiasmo para desenvolver o 
seu trabalho, quer entre os es- 
tudantes, professores, funcio- 
nários, a coisa parece ser bem 
generalizada. Tenho um pro- 
jeto, se for indicada, de desen- 
volver um plano global para a 
UFMG, que seria tentar envol- 
ver todos os setores, procuran- 
do detetar os aspectos mais 
graves que são percebidos no 
seu funcionamento, localizar 
os bloqueios que impedem as 
pessoas de trabalharem com 
mais satisfação. Há muitas pes- 
soas marginalizadas aqui den- 
tro, em todos os segmentos. 
Professores que poderiam dar 
uma grande contribuição e que 
não encontram incentivo ou 
não chegam a formar um gru- 
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po. As atividades estâto muito 
partimentalizadas, cada um 
trabalhando isoladamente. E 
os funcionários, por exemplo, 
reclamam de não participarem, 
de um modo geral, das ativi- 
dades e não são incentivados 
na sua carreira. Há certos as- 
pectos que parecem muito 
simples, coisas que nem deve- 
riam aparecer num plano de 
trabalho de um reitor, mas 
tenho notado em certos seto- 
res, que as próprias condições 
físicas de trabalho impedem 
que as pessoas desenvolvam 
sua tarefa, por falta de mate- 
rial para o ensino e para a pes- 
quisa. Essas coisas podem pa- 
recer superficiais, mas são im- 
portantes. 

Para alcançarmos essa meta 
precisaríamos conquistar a au- 
tonomia universitária. Sem 
isso, fica muito difícil para o 
reitor definir o trabalho. Exis- 
te uma série de empecilhos 
que, sem autonomia, irão to- 
lher as atividades dele. Então 
temos que lutar por essa auto- 
nomia, que, de modo geral, 
não é conquistada isolada- 
mente. Dependerá de um tra- 
balho conjunto das universi- 

l dades federais. E deve ficar 
claro que a autonomia não dis- 
pensa o nosso compromisso de 
prestação de contas à socieda- 
de, que mantém a universi- 
dade e, portanto, deve ser 
notificada das atividades desen- 
volvidas, das verbas. Autono- 
mia não significa autoritaris- 
mo dentro da universidade, 
nada disso. 

Outro ponto que precisa- 
mos desenvolver, para faciliar 
o trabalho, é a própria comu- 
nicação interna. A criação de 
canais de comunicação que 
permitam a transparência dos 
trabalhos realizados. 

Essa desintegração dentro 
da universidade decorre de quê? 

Um dos aspectos que po- 
dem ter contribuído para isso 
é a própria estrutura. Tínha- 
mos uma estrutura arcaica, 
antes da reforma universitária, 
que era a das escolas isoladas, 
com duplicação de meios, um 
ciclo básico para cada escola, 
às vezes, reproduzindo o mes- 
mo ensino. Essa estrutura foi 
substituída por outra, a da re- 
forma universitária, que teria 
por objetivo integrar os seto- 
res que trabalhassem numa 
mesma área, mas aconteceu 
que isso foi desenvolvido de 
maneira tal que dificultou 
ainda mais a comunicação 
entre departamentos, até entre 
departamentos afins. Procurou- 
se colocar alunos de unidades 
diferentes em contato, o que 
seria possível nos ciclos bási- 
cos. Mas houve o rompimento 
de turmas e isso parece que em 
lugar de melhorar as condições 
acentuou essa desintegração. 
Hoje, nota-se que ela ocorre 
de departamento para depar- 
tamento, dentro de um pró- 
prio departamento. Não temos 
conhecimento das atividades 
de pesquisa desenvolvidas den- 
tro da universidade, ás vezes 
com muito êxito. Não se sabe 
das atividades de outros depar- 
tamentos, não há canais para 
conhecê-las. Os alunos estão 

dentro de uma estrutura que 
não conhecem, ficando bas- 
tante alienados. O colegiado 
de curso, que foi criado para 
integrar o ensino de determi- 
nado curso, não conseguiu êxi- 
to nisso. Os colegiados não 
têm poder, e se têm, esse po- 
der não foi assumido por eles. 
Então, a desestruturação exis- 
te dentro do próprio currí- 
culo de um curso. Vejo esses 
aspectos, como os mais graves 
que provocaram essa desinte- 
gração. 

Como a sra. vê o atual pro- 
cesso de escolha de reitor? 

Vejo como um passo para a 
democratização e como mo- 
mento importante para você 
começar a fazer com que as 
pessoas tomem conhecimento 
da universidade. Porém, acho 
que nesse primeiro processo 
vai ser difícil conseguir isso. 
A penetração das próprias as- 
sociações de classe como a 
APUBH, o DCE e a ASSU- 
FEMG, que tém caráter mais 
político, nos segmentos, ainda 
é muita acanhada. O trabalho 
é lento e não é de uma vez que 
se vai conseguir trazer toda a 
comunidade universitária para 
participar de um processo 
como este, mas seria o ideal. 
Acho ainda que com a conquis- 
ta da autonomia universitária, 
poderíamos ter uma lista com 
número menor de nomes e o 
colégio eleitoral seria a própria 
comunidade. 

E qual deve o comporta- 
mento do Colégio Eleitoral 
em relação ao resultado da 
consulta prévia? 

Acredito que a grande 
maioria do Colégio Eleitoral 
vai acatar a decisão da comu- 
nidade, não haverá problema 
na homologação da lista. A 
minha preocupação, que agora 
parece que está sendo ultra- 
passada, é que nós tivéssemos 
um número de candidatos in- 
ferior a seis. Porque nesse caso 
ficaria muito difícil para o Co- 
légio completar a lista e tería- 
mos que enviar á Presidência 
da República uma lista com 
seis nomes. 

Como a sra. vê o trabalho 
das entidades representativas 
dos segmentos da comunida- 
de? 

Acho que infelizmente elas 
têm pouco apoio da comuni- 
dade. A participação dos seg- 
mentos é ainda muito peque- 
na. Acho fundamental a exis- 
tência de associações de classe 
em qualquer comunidade. 
Então, dentro da comunidade 
universitária, o papel das asso- 
ciações de lutar e participar 
da atividade da universidade e 
das definições de políticas que 
interessem a cada um dos seg- 
mentos é muito importante. 
Quanto á mobilização da co- 
munidade, quando há uma ne- 
cessidade como reivindicação 
salarial, no caso de professores 
e funcionários, é maior a faci- 
lidade de recrutar o pessoal. 
Depois acaba. Acho que preci- 
savam ter uma atuação mais 
regular, mais constante, ecom 
a participação de uma porção 
maior da comunidade. 

E da atuação do Conselho 
de Reitores, o que a sra. acha? 

O CRUB tem, às vezes, to- 
mado posições muito impor- 
tantes que definem uma polí- 
tica das universidades, e outras 
vezes tem deixado muito a de- 
sejar em relação a essas posi- 
ções. Mas eu acredito que é 
uma instituição importante 
porque no momento político 
que necessitava de posições 
mais corajosas ele chegou a 
tomá-las. Isso depende muito 
dos reitores que formam o 
conjunto. O fato das univer- 
sidades particulares participa- 
rem do Conselho, é inevitável, 
dificulta um pouco decisões 
que seriam mais viáveis dentro 
das federais, como a defesa 
do ensino público e a ques- 
tão das verbas. Não tem sen- 
tido uma verba federal ser des- 
tinada às universidades parti- 
culares. 
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Cid Veloso 

Cid Veloso 

Quais os principais pontos 
ou idéias de seu programa de 
candidato a reitor? 

Cid Veloso — Eu não tenho 
um programa, porque acho 
que ele deve ser feito na me- 
dida em que são realizados os 
debates e mesmo após a posse 
do reitor, quem for indicado 
deverá trabalhar este programa 
junto com toda a comunida- 
de. Ele não deve partir de uma 
só pessoa. A minha idéia de 
reitor é a do que coordene 
todo esse conjunto de idéias 
e o coloque em prática. O que 
eu tenho são algumas idéias 
sobre a universidade, de como 
esta deve ser, idéias também 
discutíveis. Eu acho que deve- 
mos defender princípios que 
estão muito ameaçados ulti- 
mamente. A UFMG deve se 

manter pública e gratuita, evi- 
tando-se sua transformação em 
fundação. Deve ser uma uni- 
versidade voltada para a popu- 
lação também em termos de 
responder ás suas necessidades 
ligadas á saúde, engenharia, 
arquitetura, direito, toda ne- 
cessidade que a população tem 
em relação a isto deve ser res- 
pondida pela universidade. 
Respondida não depois da for- 
matura do profissional, mas 
desde o curso de graduação. 
Em outras palavras, o aluno 
deve fazer sua aprendizagem 
integrado á comunidade e não 
como no modelo clássico em 
que ele aprende dentro dos 
muros da universidade e poste- 
riormente quando tira o diplo- 
ma é jogado na sociedade, ou 
seja, numa realidade que não 
aprendeu a enfrentar. A uni- 
versidade tem que estar dentro 
da comunidade. 

5 
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E como viabilizar esta inte- 
gração? 

Através da prestação de 
serviços. O exemplo mais carac- 
terístico édadopelo "campus" 
da saúde, que presta serviços 
à comunidade em vários seto- 
res, no próprio Hospital das 
Clínicas com seus vários pré- 
dios, em laboratórios perifé- 
ricos, no Internato Rural na 
zona de Montes Claros, Teó- 
filo Otoni, de várias outras 
cidades do Estado e Grande 
BH. Com isso, a universidade 
não está só prestando serviço 
à comunidade, como também 
formando o aluno dentro da 
nossa realidade regional. Eu 
chamaria isso "integração do- 
cente assistencial". O aluno 
aprende e presta serviços ao 
mesmo tempo. Todas as unida- 
des podem ter o mesmo tipo 
de diretriz, que além de res- 
posta à comunidade, é uma di- 
retriz pedagógica. Para isso, 
precisa haver uma transforma- 
ção curricular para atender 
princípios dessa integração 
com a comunidade. O aluno 
deve ser cirricularmente levado 
â comunidade como parte de 
sua atividade didática, é assim 
que deve ser feita a inserção 
da universidade na comunida- 
de. 

Existem também outros 
problemas graves, como o pro- 
blema de pessoal que é serís- 
simo. Por pessoal, entendo as 
pessoas que vivem dentro da 
comunidade universitária, se- 
jam alunos, professores e fun- 
cionários. Os servidores estão 
com salários muito defasados. 

o que cria uma insatisfação 
muito grande. Há, ainda, uma 
série de problemas funcionais 
que devêm ser corrigidos, 
como desvio de função, salu- 
bridade. Alguns direitos que os 
servidores, precisam adquirir, 
como atendimento á saúde. 
Assim como assistência, pro- 
fessores, servidores e alunos 
devem ter acesso a todos os 
serviços prestados pela univer- 
sidade. 

A qualificação de professo- 
res também é importante, é 
difícil para o professor fazer 
não só cursos de pós-gradua- 
ção, como também obter bol- 
sas em outros locais do Brasil 
e exterior. Devemos estimular 
a qualificação docente. O que 
se visa no final é a melhoria 
da qualidade de ensino, que 
nas últimas décadas caiu verti- 
ginosamente, em todos os ní- 
veis, desde o 1.° grau até o 
superior, nesse último de uma 
maneira muito acentuada, com 
o desprestígio que a universi- 
dade obteve por parte dos go- 
vernos anteriores. Não só des- 
prestígio mas mesmo uma de 
liberada intenção de esmagá-la. 
Porque a universidade é a 
força pensante do País, e isto 
incomoda e ameaça o governo 
autoritário. 

Uma das preocupações 
atuais é a autonomia adminis- 
trativa, financeira e pedagógica. 
É fundamental que a universi- 
dade adquira essa autonomia 
para poder funcionar de uma 
maneira mais desembaraçada, 
para poder realizar suas pró- 
prias atividades internas, uma 
política de pessoal mais coe- 
rente, mais adequada á sua rea- 
lidade, e manejar suas verbas 
com maior flexibilidade. Acho 
fundamental para a sua sobre- 
vivência essa autonomia. Sua 
conquista deve ser uma luta de 
toda a comunidade, não só do 
reitor, e deve passar, acredito, 
pelo CRUB, pelo MEC, gover- 
no federal e pelo Congresso 
Nacional. 

Como o sr. vê o atual pro- 
cesso de escolha de reitor? 

Vejo com satisfação que 
houve um progresso grande na 
escolha de dirigentes, com a 
participação ampla da univer- 
sidade, o que vai permitir que 
o Colégio Eleitoral elabore 
uma Ista com dados da prefe- 
rência da comunidade. O ideal 
seria a eleição direta e a indi- 
cação do mais votado. Isso 
talvez na próxima eleição pos- 
sa ocorrer. Será necessário mu- 
dar a legislação federal e a da 
universidade. Mas de qualquer 
maneira foi um grande passo 
dado no sentido da democra- 
tização. Agora, é necessário 
um processo de discussão e 
uma participação maior da co- 
munidade não só do processo 
decisório mas também no que 
eu chamo responsabilidade em 
relação aos programas que irão 
ser realizados. A eleição pura 
fica sendo um caso muito iso- 
lado, muito frio: a pessoa vota 
mas não participa nem da dis- 
cussão prévia e nem, depois, 
de uma responsabilidade em 
relação ao trabalho. 

E o Colégio Eleitoral, qual 
deverá ser seu comportamento 
em relação á consulta prévia? 

Acho que é uma atitude 
lógica, racional, que o Colégio 
ouça a comunidade. O Colé- 
gio Eleitoral definiu que vai 
auscultar a comunidade atra- 
vés dessa consulta. Então é 
natural que ele receba esse 
subsídio e atenda a vontade 
expressa pela comunidade. 
Acho que a atitude mais coe- 
rente, mais lógica, é que apro- 
ve a lista que for votada pela 
comunidade. É o que espera- 
mos que aconteça. 

Como o sr. vê o trabalho 
das entidades representativas 
da comunidade universitária? 

Um trabalho muito impor- 
tante, especialmente na fase 
mais negra dos governos ante- 
riores, quando foram entida- 
des muito ativas que ajudaram 
á universidade naquele mo- 
mento de resistência. As asso- 
ciações tiveram um papel mui- 
to destacado nisso. Esse papel 

se manifestou mais nos movi- 
mentos grevistas, não só nisso, 
mas nesses momentos as coisas 
transparecem mais, e elas tive- 
ram uma atitude de liderança 
que — ao contrário dos que 
receiam que elas teriam exor- 
bitado de seu poder — acho 
que ajudaram a universidade, 
no sentido de reivindicarem, 
além de aumentos salariais, 
mais recursos para a institui- 
ção e prioridade para a edu- 
cação. Sobre o risco de as 
associações terem uma força 
muito grande e sobrepujarem 
a universidade, acho que isso 
não existe porque a univer- 
sidade é muito forte, e acre- 
dito na possibilidade de haver 
um equilíbrio de forças mas 
não o risco de se criar um po- 
der paralelo. Evidentemente, 
este é um processo dinâmico 
e depende muito do equilí- 
brio das duas forças. Mas a 
minha avaliação do que tem 
acontecido é que há a possi- 
bilidade de a universidade não 
permitir o desequilíbrio dessas 
forças, de se manter esse equi- 
líbrio de modo que as enti- 
dades juntamente com a uni- 
versidade trabalhem em prol 
do fortalecimento da própria 
instituição. 

E o Conselho de Reitores, 
como o sr. vê sua atuação? 

Bom, como professor da 
UFMG e diretor do Hospital 
das Clínicas não tenho ne- 
nhuma relação direta com o 
CRUB, não conheço bem o seu 
funcionamento. Mas a minha 
impressão é de que ele deve ser 
um fórum de debates das uni- 
versidades, o lugar onde elas 
devem se congregar para obter 
uma força de pressão junto ao 
governo, para se obter melho- 
rias para a universidade. É uma 
entidade que deve ser estimu- 
lada, reforçada. Do pouco que 
conheço, acho que precisa ter 
mais atuação política. Parece- 
me que o CRUB tem tido uma 
atuação frágil, precisa atuar 
mais firmemente em relação 
aos interesses da universidade 
brasileira. 

Hélio Pontes 

Quais os principais pontos 
de seu programa de candidato 
a reitor? 

Hélio Pontes — As questões 
mais importantes que o reitor 
terá que enfrentar — seja qual 
for o reitor — são aquelas que 
colocam a universidade frente 
a poderes externos a ela. Em 
primeiro lugar, a questão da 
autonomia política, que deve- 
rá ser o reconhecimento de sua 
capacidade de escolher por si 
só seus dirigentes. A conquista 
da autonomia política envolve 
uma modificação de legislação 
e terá que ser uma ação conju- 
gada das outras universidades 
porque há muita resistência a 
vencer. Por tradição, a nomea- 
ção do reitor cabe ao Presi- 
dente da República. No fundo 
disso, a crença de que o Esta- 
do submete a universidade aos 
interesses da sociedade. Mudar 
essa concepção não é fácil. 

Mas é uma batalha da univer- 
sidade pública federal. 

De maior relevância tam- 
bém é a autonomia adminis- 
trativa. Dessa, o ponto mais 
importante é a autonomia em 
matéria de administração de 
pessoal. Fazemos parte do sis- 
tema de pessoal civil da União, 
cujo cabeça é o DASP, e essa 
vinculação, que se estende ao 
plano de cargos e ao plano de 
salários do governo federal, 
inibe terrivelmente a ação da 
administração da universidade. 
Esse é um problema crucial. 
Em matéria de salário, por 
exemplo, para atender a dife- 
rentes situações de conjuntura 
a universidade foi criando dife- 
renciações entre seu pessoal. 
Ao lado de seu pessoal técnico 
e administrativo vinculado ao 
plano de classificação de car- 
gos da União, há uma série de 

funcionários distribuídos por 
tabelas especiais, criadas para 
atender a circunstâncias de 
momento. Mas à medida em 
que se criava uma tabela nova, 
criava-se um problema de es- 
trutura, que era a diferencia- 
ção entre pessoas que, com as 
mesmas funções, passam a ter 
salários e condições de pro- 
moção na carreira diferentes. 
Então, a única possibilidade 
que a universidade tem de 
resolver o seu problema de 
administração de pessoal é atra- 
vés de um plano de cargos e 
salários próiprio. Isto supõe 
que ela realmente ganhe auto- 
nomia administrativa. Teremos 
que convencer o governo fede- 
ral de que as universidades pú- 
blicas precisam ter um sistema 
de pessoal próprio. Desvincu- 
lar o nosso quadro de servido- 
res do quadro da União é a 
única maneira que teremos, 
primeiramente, de corrigir 
essas distorções, e em segundo 



lugar, de resolver o antigo 
problema entre autarquia e 
fundação. Para os funcionários 
técnicos e administrativos, 
sobretudo, um pouco mais que 
para os professores, essa unifi- 
cação de sistema de pessoal 
representa um salto salarial 
que de outra forma eles não 
conseguiriam. 

Outra ouestão é a da auto- 
nomia financeira. Para que a 
universidade possa ter um orça- 
mento baseado no seu plano 
de trabalho, precisamos inver- 
ter o sistema de fazer orça- 
mento. Atualmente o Ministé- 
rio nos diz que iremos receber 
tantos bilhões para a manu- 
tenção. Queremos discutir o 
volume de recursos em função 
do que estamos pretendendo 
fazer. Esta questão coloca a 
universidade frente a um po- 
der externo extremamente 
difícil, que é o da SEPtAN. 
Há uma série de dificuldades 
a vencer e qualquer reitor vai 
ter que trabalhar nesse senti- 
do. Todo o problema da uni- 
versidade começa com a defi- 
nição de sua autonomia. 

Finalmente, a questão da 
definição da função social da 
universidade. Esta definição 

. vai exigir uma longa reflexão, 
f Porque não é uma reflexão 

que se possa fazer interna- 
mente, mas que tem a ver com 
as expectativas da sociedade 
em relação à universidade. 
Quais são essas expectativas? 
Não somos nós que iremos di- 
zer. Temos que levantar essas 
expectativas, analisá-las, reela- 
borá-las internamente, devol- 
vê-las reelaboradas para a po- 
pulação, para dizer o que real- 
mente compete e o que não 
compete à universidade, de tal 
maneira que o seu papel fique 
muito claro não só para nós 
mas para a sociedade. Esse é 
um projeto político que a ins- 
tituição vai ter que enfrentar. 

Como o sr. analisa o atual 
processo de escolha de reitor? 

Da última elaboração de 
lista para a atual, nós avança- 
mos muito. Na última eleição 
- inclusive fui candidato - su- 
geri que procurássemos abrir 

|um pouco o processo, exata- 
'mente para acobertar a uni- 
versidade da pressão externa. 
A formação de listas no perío- 
do anterior foi muito fechada. 
Nas outras vezes, o candidato 
surgia na reunião do Colégio 
Eleitoral. Na última vez, mar- 
camos uma data com dois ou 
três meses anterior á data da 
formação da lista, exatamente 
para permitir que os candida- 
tos se declarassem de público, 
e participassem do processo de 
discussão sobre as questões da 
universidade, de modo que no 
final os nomes seriam natural- 
mente conduzidos ao Colégio 
Eleitoral. E foi o que aconte- 
ceu. Os nomes mais identifi- 
cados com a comunidade fo- 
ram os nomes que entraram 
na lista. Mas naquele momen- 
to ninguém colocou a questão 
da eleição direta. Parece que 
não tínhamos amadurecido 
politicamente para tanto ou já 
nos contentávamos com aque- 
le passo, significativo em rela- 
ção ao processo anterior. Mas 
agora não. Depois da campa- 
nha das diretas e da eleição 
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de Tancredo, a universidade, 
como uma instituição da so- 
ciedade, foi penetrada pela 
mesma disposição democrá- 
tica. O processo da UFMG 
ocorre depois de ter aconte- 
cido sobretudo em duas uni- 
versidades importantes, a Fe- 
deral do Rio de Janeiro, por 
ser a maior do País, e a de Bra- 
sília, por ter sido a mais vio- 
lentada pela ditadura. A 
UFMG vai seguir essas duas e 
o peso das trés, a meu ver, vai 
dar mais força á eleição direta 
como uma forma de proceder 
à escolha de dirigentes. E diria, 
mais, que o desfecho do pro- 
cesso vai assegurar a autono- 
mia política que a gente deseja. 
Vamos mobilizar o Congresso 
Nacional e conseguir uma lei 
que corresponda ao novo está- 
gio histórico do País. 

Qual deverá ser o compor- 
tamento do Colégio Eleitoral 
em relação à consulta prévia? 

Não tenho a menor dúvida 
de que o Colégio vai compor 
a lista séxtupla com nomes de 
preferência da comunidade. O 
Colégio Eleitoral historicamen- 
te tem seus critérios, que não 
são diferentes dos nossos. Ago- 
ra, aos critérios tradicionais do 
Colégio Eleitoral, vai se somar 
com o peso total a indi- 
cação que a comunidade fizer. 
Não tenho a menor dúvida de 
que o Colégio Eleitoral vai re- 
ferendar o resultado das listas, 
Acho que o Colégio — e a co- 
locação que ali se fez me pare- 
ce correta — não pode, por um 
princípio de lógica, firmar 
compromisso em nome de seus 
membros. Contudo, não tenho 
dúvida nenhuma de que o Co- 
légio vai assumir a sua respon- 
sabilidade social. 

\ 

Hélio Pontes 

Como o sr. vê a atuação do 
Conselho de Reitores? 

Essa é uma questão deli- 
cada. É muito importante para 
a luta por autonomia, por um 
plano de cargos e salários no- 
vos, uma carreira de magistério 
nova, que as universidades te- 
nham um foro comum de co- 
ordenação, de colocação de 
suas questões, de discussão de 
estratégias, mobilização, grupo 
de pressão. O conselho de Rei- 
tores precisa representar esse 
papel. Acontece que ele aca- 
bou sendo o conselho dos rei- 
tores de todas as universidades 
brasileiras, algumas com dife- 
rentes visões do problema do 
ensino superior, diferentes res- 
ponsabilidades sociais, e as di- 
ferenças começaram a se cho- 
car. Então de foro comum, ela 
acaba se transformando num 
foro de divergências, dificul- 
tando a unidade. É preciso que 
no CRUB haja uma seção das 
universidades públicas, que re- 
presente o interesse delas. £ 
uma questão complicada, por- 
que uma seção de universi- 
dades públicas supõe que deva 
haver uma seção das particu- 
lares. Cada seção dessa coloca 
uma dificuldade para o Con- 
selho pois ele precisa ter uma 
direção unitária. O problema é 
delicado, mas nós precisamos 
do Conselho. 

Como o sr. vê a atuação 
das entidades representativas 
dos segmentos da comunidade 
universitária? 

Vamos começar pela mais 
antiga, o Diretório Central dos 
Estudantes. Os estudantes têm 
uma posição política histórica, 
são politicamente uma força 
organizada. Em certos momen- 

tos, essa capacidade de organi- 
zação pode estar enfraquecida, 
dificultada pelas múltiplas fac- 
ções do movimento estudantil, 
mas de qualquer maneira esse 
movimento é uma força im- 
portante dentro da universi- 
dade. Depois, quase ao mesmo 
tempo, se constituiu a entida- 
de representativa do corpo do- 
cente e a do corpo de funcio- 
nários técnicos e administra- 
tivos. Elas passam a ser duas 
realidades dentro da universi- 
dade. E devem ser considera- 
das e respeitadas. £ claro que 
cada uma delas tem interesses 
específicos. Poderia dizer que 
cada entidade, de uma certa 
maneira, corresponde a uma 
representação sindical da cate- 
goria. E que eventualmente 
elas possam assumir feição cor- 
porativa, mas de qualquer mo- 
do que se veja essas entidades, 
elas precisam ser tratadas pelo 
reitor como componentes de 
força do sistema de poder da 
universidade. Os trés compo- 
nentes de força do sistema, 
mais o quarto, que é o poder 
político da reitoria, têm que se 
compor para obter uma resul- 
tante de equilíbrio no interes- 
se da instituição. Na medida 
em que estamos legitimando o 
reitor pela participação paritá- 
ria dos três segmentos, elas 
passam a ser co-responsáveis 
pelo projeto político da uni- 
versidade, porque, além do pro- 
jeto pol ítico de cada segmento, 
o que temos é o grande pro- 
jeto da universidade. Nesse 
sentido, o reitor, com o poder 
da reitoria, ou em nome do 
poder da universidade como 
um todo, não pode desconhe- 
cer a realidade política dos 
três segmentos, sem o que ele 
não conseguirá ser o represen- 
tante político da comunidade 
como um todo. 
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URNAS INDICAM 
CANDIDATO NA 
ENGENHARIA 

A Escola de Engenharia 
realizou nos dias 11 e 12 de 
setembro uma consulta aos 
membros daquela Unidade 
com o objetivo de verificar o 
respaldo dos postulantes à 
candidatura para o cargo de 
reitor. Postulavam a indica- 
ção os professores Gledson 
Luiz Coutinho, do Departa- 
mento de Engenharia Indus- 
trial, e José Martins de Godoy, 
do Departamento de Engenha- 
ria Metalúrgica, que foi esco- 
lhido candidato da Unidade. 

A consulta foi coordenada 
pela direção da Escola e con- 
tou com a participação de 44% 
doi estudantes, 50% dos pro- 
fessores e 80% dos funcioná- 
rios, num total de 3.400 vo- 
tantes. Foram utilizados os 
mesmos critérios de paridade 
de votos que funcionarão na 
eleição do dia oito de outu- 
bro. equivalente cada voto de 
professor e funcionário a seis 
votos de alunos. Somou-se um 
total de 5.460 votos, sendo 
63% destes dados ao professor 
José Martins de Godoy. 

ENQUETE NO ICB 
LANÇA CANDIDATO 

Por iniciativa dos núcleos 
da APUBH e da ASSUFEMG 
e de um grupo de professores 
do ICB, foi realizada no dia 
10 de setembro uma enquete 
entre funcionários professores 
e estudantes daquela unidade, 
para se conhecer a preferência 
dos membros da comuni- 
dade em relação aos nomes 
de candidatos a reitor. A en- 
quete. que tinha como inten- 
ção primordial incentivar o 
debate sobre a escolha do pró- 
ximo reitor da UFMG, con- 
tou com a participação de 137 
dos 230 funcionários, 96 dos 
quase 3.000 estudantes e 83 
dos 260 professores. 

Cada participante deveria 
votar em até três nomes de 
professores, que poderiam ser 
de qualquer unidade da UFMG. 
Na apuração foi adotado o 
critério de proporcionalidade 
estabelecido pela Comissão 
Eleitoral Central, que determi- 
na peso 1 para o voto de estu- 
dante, 3,4 para o voto do de 
funcionário e 8 para o voto de 
professor. Assim, os 96 votos 
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dos estudantes valeram 96; 
os 83 dos professores valeram 
664; e os 137 dos funcioná- 
rios valeram 466 votos. Como 
não havia candidatos pré-esta- 
belecidos, isto é, inscritos para 
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concorrer à enquete, 119 no- 
mes de professores foram 
apontados pelos 316 votantes. 

Na contagem geral, os seis 
nomes mais votados foram: 
Edward Félix da Silva, diretor 
do ICB, com 517 votos; Hélio 
Pontes, 216 votos: Cario Amé- 
rico Fattini, 183 votos; Bea- 
triz Alvarenga, 150 votos; 
Eduardo Osório Cisalpino, 138 
votos; e Ângelo Machado, com 
127 votos. 

Por categoria, os três mais 
votados foram: Professores: — 
Edward Félix da Silva, 41 vo- 
tos; Hélio Pontes, 22; e Bea- 
triz Alvarenga, 14. Funcioná- 
rios - Edward Félix da Silva, 
54; Cario Américo Fattini, 42; 
Eduardo Osório Cisalpino, 14. 
Estudantes - Beatriz Alvaren- 
ga, 24; Humberto Coelho de 
Carvalho, 23; e Cario Amé- 
rico Fattini, 15 votos. 

No dia seguinte à realiza- 
ção da enquete, os resultados 
foram divulgados em uma reu- 
nião onde os mais votados pu- 
deram expressar suas opiniões 
a respeito do processo de 
escolha do reitor. 

O professor Edward Félix 
da Silva oficializou sua candi- 
datura, inscrevendo-se junto á 
Comissão Eleitoral Central. 4 
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